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ORIGEM: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (SDE)

PARECER N° 000386/2022

1. RELATÓRIO

Tratam  os  autos  de  Auditoria de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e

Financeira, realizada pela Terceira Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do

Estado da Bahia (3ª CCE) na Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), com o objetivo

de “verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes e a regularidade na aplicação dos

recursos públicos”, no período de 01/01/2021 a 31/07/2021.

Concluídos os exames, a 3ª CCE emitiu relatório auditorial de Ref.2716410-1/13, no qual

apontou a irregularidade “fragilidade no controle dos pagamentos das ações judiciais decorrentes

da Ebal” (item 6.1.a do indigitado relatório) como único achado significativo.

Em seguida, em cumprimento à determinação da Conselheira Relatora (Ref.2716589-1), o

Sr. Almiro Sacramento da Cunha, Diretor-Geral da SDE no período de 10/06/2021 a 31/07/2021, a

Sra.  Juliana  Cavalcanti  de  Andrade  Hart  Madureira,  Diretora-Geral  da  SDE  no  período  de

01/01/2021 a 09/06/2021, o Sr. Nelson Souza Leal, Secretário de Desenvolvimento Econômico no

período  de  04/05/2021  a  31/07/2021,  e  o  Sr.  João  Felipe  de  Souza  Leão,  Secretário  de
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Desenvolvimento  Econômico  no  período  de  01/01/2021  a  03/05/2021,  foram  devidamente

notificados (Ref.2718774-1, Ref.2718769-1, Ref.2718751-1 e Ref.2718759-1) para manifestação

acerca do relatório auditorial, tendo  comparecido aos autos e apresentado esclarecimentos em

conjunto (Ref.2782587-1/3).

Na sequência, em despacho de Ref.2790813-1, a Conselheira Relatora destacou que os

gestores  notificados,  em  sede  de  manifestação,  “acatam  as  recomendações  expressas  pela

Unidade Técnica e reconhecem os achados listados nos itens 6.1 a), 6.1.2, 6.1.3 e 6.2 1 que, ao

menos por ora, não justificam novo encaminhamento dos autos à respectiva Coordenadoria”.

Vieram,  então,  os  autos  ao  Ministério  Público  de  Contas  para  análise  e  emissão  de

parecer.

Em síntese, é o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, ao proceder ao exame auditorial, a 3a CCE identificou como único

achado merecedor de destaque a seguinte irregularidade: “fragilidade no controle dos pagamentos

das ações judiciais decorrentes da Ebal” (item 6.1.a do relatório de auditoria).

Em virtude de ação ajuizada pela Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL) em face dos

seus credores trabalhistas (Processo nº 0001053-26.2018.5.05.0000), foi firmado, em audiência, o

Termo de Repactuação da Conciliação Global, que provocou pagamentos efetuados conforme o

“elemento 93 – Indenizações e Restituições”, cujo credor foi o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª

região (Processo Conciliatório nº 06/2018).

Durante a audiência mencionada, foi informado que existia um débito de R$3.210.804,37

(três milhões, duzentos e dez mil, oitocentos e quatro reais e trinta e sete centavos), envolvendo

175 (cento e setenta e cinco) processos no acordo global. Diante dessa situação, para quitação do

montante resultante das ações,  a SDE passou a realizar  pagamentos mensais na quantia de

R$800.000,00 (oitocentos mil reais).

De acordo com a análise realizada pela Auditoria, os pagamentos realizados pela SDE

“obedeceram  o  regramento  legal  e  transcorreram  regularmente”.  Contudo,  à  vista  da
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“materialidade dos valores e ausência de documentos na instrução dos processos de pagamento” ,

foi requisitado pela 3ª CCE que a Secretaria evidenciasse o gerenciamento sobre os pagamentos

realizados,  “incluindo a relação de todos os processos/reclamantes envolvidos, valor original de

cada processo, valor acordado, data de pagamento de cada um, saldo a pagar e, por fim, a

situação atual desse acordo geral”.

Em que pese o encaminhamento das listagens de processos com pagamentos efetuados

e  de  processos  a  pagar,  a  Unidade  Técnica  destacou  que  a  SDE  não  apresentou  os

esclarecimentos  solicitados  de  forma  sistematizada,  na  medida  que  “não  vem adotando  um

sistema  habitual  de  controle  e  gerenciamento  dos  pagamentos  das  ações  trabalhistas

remanescentes  da  Ebal,  verificando  as  inclusões  e  exclusões,  a  adequação  dos  valores  ali

registrados,  nem sequer  o  movimento  financeiro  em  decorrência  dos  aportes  e  pagamentos

realizados aos reclamantes”.

A irregularidade mencionada demonstra a fragilidade do controle interno da Secretaria,

em  face  da  ausência  de  procedimentos  que  garantiriam  a  regularidade  dos  pagamentos

realizados.

Sabe-se que o dever de controle, além de compor o núcleo essencial da própria atividade

de administrar, decorre do princípio jurídico-constitucional da eficiência ou da boa administração,

positivado no art. 37, caput, da CF.

Faz-se necessário, por conseguinte, que a SDE  empreenda esforços para fiscalizar e controlar

sistematicamente  as  informações sobre  os pagamentos  realizados pela Secretaria  em decorrência das

ações judiciais ajuizadas pela EBAL, de formar a garantir o bom uso do dinheiro público, afastando as

possibilidades de dano ao Erário.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada da presente Auditoria ao Processo de Prestação de Contas anual da

Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), referente ao exercício de 2021;

b) pela expedição de recomendação à SDE para que empreenda esforços para fiscalizar e
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controlar  sistematicamente  as  informações  sobre  os  pagamentos  realizados  pela  Secretaria  em

decorrência das ações judiciais ajuizadas em face da EBAL, de formar a garantir o bom uso do dinheiro

público, afastando as possibilidades de dano ao Erário;

É o parecer.

Salvador, 1º de junho de 2022.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Tarciso Souza de Carvalho
Procurador do Ministério Público - Assinado em 01/06/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Y2NTC5ODMW


	Arq0.pdf2683813159082611226.tmp
	Arq1.pdf17280712194851704.tmp

